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ENSINO DE LITERATURA 
E DESENVOLVIMENTO DA 
COMPETÊNCIA CRÍTICA: 
UMA “TERCEIRA VIA” 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICA

[...] não se pode impedir a crítica tanto quanto não se pode impedir a visão, a 

linguagem e o julgamento de se exercerem.

BALZAC

[...] cabe lembrar que a crítica é tão inevitável quanto o ato de respirar, e 

que não estaríamos em piores condições pelo fato de articularmos o que se 

engendra em nossas mentes quando lemos um livro e ele nos emociona, por 

criticarmos as nossas próprias mentes em sua tarefa de criticar.

T. S. ELIOT

JUSTIFICATIVA 

Há quatro anos, participei como avaliador e parecerista no processo que 
selecionou as coleções de Língua Portuguesa para compor o Guia de livros didáticos 
do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD (2012) – Ensino Médio.2 Durante 
as longas reuniões que antecederam o trabalho de avaliação propriamente dito, algo 
em especial me chamou a atenção: era evidente não haver, em relação ao ensino de 
literatura, o mesmo tipo de consenso pedagógico que se constata, hoje, no meio aca-
dêmico brasileiro, em relação ao ensino da língua portuguesa – e, isso, mesmo entre 
os especialistas em estudos literários, que parecem se dividir, a esse respeito, em dois 
grandes grupos discordantes. Consultando, com vagar, os documentos o  ciais que 
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subsidiam o trabalho de avaliação no âmbito do PNLD, pude veri  car a mesma discor-
dância, quanto ao trabalho pedagógico com a literatura, a opor, no caso, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM e PCNEM+, de 2000 e 2002) às 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM, de 2006). Antes de remontar à 
referida cisão no campo da pedagogia da literatura, um importante esclarecimento se 
faz necessário.

O que se ensina, de fato, sob a rubrica escolar/acadêmica “literatura”, não é a litera-
tura propriamente dita, mas a devida apreciação dessa expressão artística, isto é, a 
crítica literária, como professa, aliás, o postulado de Northrop Frye, em sua clássica 
Anatomia da crítica, publicada em 1957, segundo o qual “em nenhum ponto existe 
qualquer aprendizado direto da própria literatura”; “uma pessoa a aprende em certo 
sentido, mas o que se aprende, transitivamente, é a crítica da literatura”, pois “a críti-
ca da literatura é tudo o que pode ser ensinado diretamente” (FRYE, 1973, p. 19). Mais 
de uma década antes, no prefácio à publicação de sua tese de livre-docência (1945), 
Antonio Candido, nome maior de nossos estudos literários, já havia subsumido o en-
sino de literatura na crítica literária nos seguintes termos:

No cerne do estudo e do ensino da literatura está o problema crítico. 

De um modo geral, o problema literário apresenta três aspectos: a cria-

ção artística, o público e, entre ambos, uma série de intermediários cuja 

função é esclarecer e sistematizar. É o papel que compete às diferentes 

modalidades de crítica, desde a história literária até a resenha de jornal, 

e delas dependem em boa parte a formação e o desenvolvimento da 

consciência literária. O ensino da literatura pode e deve ser considerado 

um aspecto da crítica. (CANDIDO, 1988, p. 9, grifo meu)

Há, portanto, algo como uma demanda pedagógica pela crítica literária, ou, mais espe-
ci  camente, pela competência crítica por ela implicada. Essa demanda se encontra ex-
pressa nos PCNEM voltados para a área de “Linguagens, códigos e suas tecnologias: 
língua portuguesa”, os quais postulam como competência de “investigação e com-
preensão” a ser desenvolvida pelo aluno: “Emitir juízos críticos sobre manifestações 
culturais.” Esclarece-se, aí, que: “A formulação de opiniões sustentadas por argumen-
tos é condição para construir um posicionamento sobre manifestações culturais que 
se sucedem no tempo e no espaço.” Acrescenta-se ainda que: “Não basta considerar 
algo como belo ou não; é preciso saber de que premissas se parte para valorizar deter-
minados procedimentos de ordem estética, sem perder de vista que tais valores são 
variáveis no tempo e no espaço.” (BRASIL, 2002, p. 65).

Ora, parece evidente que essa competência não pode ser desenvolvida por aquela, 
dentre as “diferentes modalidades de crítica” evocadas por Antonio Candido, que se 
consolidou como modelo hegemônico de estudo literário em nosso ensino médio: a 
“história literária” – mais especi  camente, a história da literatura brasileira, focada 
em um conjunto de autores e obras canônicos distribuídos por estilos de época que 
se sucedem, cronológica e progressivamente, dos séculos XVI/XVII à contempora-
neidade. Uma história literária arquitetada e difundida de modo a antes ocultar do 
que explicitar a “premissa” em que se baseia para “valorizar determinados procedi-
mentos de ordem estética” – no caso, como pertencentes ao honorável conjunto da 
literatura brasileira – não pode proporcionar ao aluno a possibilidade de “construir”, 
por meio da “formulação de opiniões sustentadas por argumentos”, um “posiciona-
mento sobre manifestações culturais que se sucedem no tempo e no espaço”, à guisa 
de um verdadeiro “juízo crítico” sobre os autores e as obras com que trava contato, 



11TEXTOS FCC, São Paulo, v. 42, p. 1-48, nov. 2014

já que o próprio modo pelo qual os autores e as obras em questão são apresentados e 
estudados pressupõe que o juízo crítico acerca deles já tenha sido formulado, e de ma-
neira peremptória: tal como no campo religioso, a canonização (de autores e obras), 
também aí, implica uma instância ativa (o sujeito da canonização), circunscrita a um 
restritíssimo círculo de autoridade, e uma instância passiva (os bene  ciários do câ-
none), extensiva a todos aqueles a quem cabe submeter-se às decisões da autoridade 
canonizadora, reproduzindo acriticamente seus posicionamentos. As atividades pe-
dagógicas de um ensino literário assim concebido convertem-se, de acordo com os 
PCNEM, numa “camisa de força incompreensível”: 

A história literária costuma ser o foco da compreensão do texto; uma 

história que nem sempre corresponde ao texto que lhe serve de exem-

plo. O conceito de texto literário é discutível. Machado de Assis é litera-

tura, Paulo Coelho não. Por quê? As explicações não fazem sentido para 

o aluno. (BRASIL, 2000, p. 16)

E ainda:

Outra situação de sala de aula pode ser mencionada. Solicitamos que 

alunos separassem de um bloco de textos, que iam desde poemas de 

Pessoa e Drummond até contas de telefone e cartas de banco, textos 

literários e não-literários, de acordo como são definidos. Um dos gru-

pos não fez qualquer separação. Questionados, os alunos responderam: 

“Todos são não-literários, porque servem apenas para fazer exercícios 

na escola.” E Drummond? Responderam: “Drummond é literato, porque 

vocês afirmam que é, eu não concordo. Acho ele um chato. Por que Zé 

Ramalho não é literatura? Ambos são poetas, não é verdade?” 

Quando deixamos o aluno falar, a surpresa é grande, as respostas quase 

sempre surpreendentes. Assim pode ser caracterizado, em geral, o ensi-

no de Língua Portuguesa no Ensino Médio: aula de expressão em que os 

alunos não podem se expressar. (BRASIL, 2000, p. 16)

Mas, permitindo, a  nal, que o aluno simplesmente “se expresse”, como aí se suge-
re, quais seriam as consequências disso para o ensino de literatura, ou melhor, para o 
desenvolvimento da competência crítica no ensino médio? Nada boas, de acordo com 
as OCEM, documento no qual (em vista, justamente, da passagem acima citada) os 
PCNEM são acusados de uma “ênfase radical no interlocutor, chegando ao extremo 
de erigir as opiniões do aluno como critério de juízo de uma obra literária, deixando, 
assim, a questão do ‘ser ou não ser literário’ a cargo do leitor” (BRASIL, 2006, p. 58). 
Na prática, essa postura seria encarnada por um “professor que lança mão de todo e 
qualquer texto, de Fernando Pessoa a raps, passando pelos textos típicos da cultura 
de massa” e que “se considera libertário (por desconstruir o cânone) e democráti-
co (por deselitizar o produto cultural)”, mas cuja postura, pretensamente “libertária 
ou democrática”, não passaria, no  m das contas, de “permissiva” (BRASIL, 2006, 
p. 56).3 Daí, a pergunta: “Qual seria então o lugar do rap, da literatura de cordel, das 
letras de músicas e de tantos outros tipos de produção, em prosa ou verso, no ensi-
no da literatura?” (BRASIL, 2006, p. 56), à qual se apresenta a resposta: “Sem dúvida, 
muitos deles têm importância das mais acentuadas, seja por transgredir, por denun-
ciar, en  m, por serem signi  cativos dentro de determinado contexto, mas isso ainda 
é insu  ciente se eles não tiverem suporte em si mesmos, ou seja, se não revelarem 
qualidade estética.” (BRASIL, 2006, p. 56-57). Em suma: “Qualquer texto escrito, seja 

3 É patente, com efeito, nos 
PCNEM, a inflexão conceitual da 

“literatura” para a “cultura”, então 
definida como “toda manifestação 

que emana das trocas sociais e é 
transmitida através das gerações”, 
incluindo-se, aí, “a língua, a música, 

a arte, o artesanato, entre tantas 
outras” (BRASIL, 2002, p. 63), bem 
como o imperativo de “aceitação” 

e “respeito” às manifestações 
culturais, nacionais e internacionais, 

em toda sua diversidade: “A 
observação de que os valores 
presentes em cada momento 

histórico são variáveis pode 
conduzir com mais consistência 

à aceitação de determinados 
produtos levando em conta seu 

contexto”; “Os bens concernentes 
às diversas culturas costumam 

revelar uma dupla faceta: por 
um lado, expressam valores 

locais; por outro lado, sintetizam 
simbolismos universais. Por ambos 
os motivos devem ser respeitados 

e preservados” (Ibid., p. 69).
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ele popular ou erudito, seja expressão de grupos majoritários ou de minorias, conte-
nha denúncias ou rea  rme o status quo, deve passar pelo mesmo crivo que se utiliza 
para os escritos canônicos” (BRASIL, 2006, p. 57).

A se tomar, então, a “qualidade estética” como o “crivo que se utiliza para os escri-
tos canônicos”, dir-se-ia explicitada, en  m, a “premissa” normalmente empregada 
para “valorizar determinados procedimentos de ordem estética” em detrimento 
de outros. Assim, poder-se-ia postular: são canônicos os textos literários que possuem 
qualidade estética. Esta, por sua vez, se identi  caria com aquilo que, num texto literá-
rio, estimula a “fruição estética”, a saber: “a sensação de estranhamento que a elabo-
ração peculiar do texto literário, pelo uso incomum de linguagem, consegue produzir 
no leitor” (BRASIL, 2006, p. 55). Mas avultam, com isso, então, dois problemas. O pri-
meiro consiste em determinar por que razão, a  nal, o “estranhamento” (gerado pelo 
“uso incomum de linguagem”), e não algum outro efeito ou característica, é que deve 
ser tomado como indicador maior da qualidade estética de um texto. A associação en-
tre “estranhamento” e “literariedade” remonta ao formalismo russo (escola de teoria 
literária dos anos 1910-20), e como se lê, a certa altura, nas próprias OCEM:

Houve diversas tentativas de estabelecimento das marcas da literarieda-

de de um texto, principalmente pelos formalistas e depois pelos estru-

turalistas, mas essas não lograram muito sucesso, dada a diversidade de 

discursos envolvidos no texto literário. Mais recentemente, deslocou-se 

o foco do texto para o leitor (visto esse como co-produtor do texto) e 

para a intertextualidade, colocando-se em questão a autonomia e a es-

pecificidade da literatura. (BRASIL, 2006, p. 55-56)

O segundo problema é que, mesmo se aceitando o “uso-incomum-de-linguagem-a-
-gerar-estranhamento” como indicador maior de uma pretensa qualidade estético-
-literária, o reconhecimento dessa característica nos textos efetivos estaria longe 
de ser inequívoco, havendo sempre, como admitem as OCEM, “uma boa margem de 
dúvida nos julgamentos” (BRASIL, 2006, p. 57). Tomando-se, por exemplo, a tradi-
ção romanesca no Brasil, simplesmente não se pode comprovar haver um mesmo 
“uso de linguagem”, dito “incomum”, compartilhado por  guras tão díspares quanto 
Joaquim Manuel de Macedo, José de Alencar, Machado de Assis, Aluísio Azevedo, 
Lima Barreto, Mário de Andrade, Graciliano Ramos, Clarice Lispector e Guimarães 
Rosa, a um só tempo inveri  cável em outros romancistas reputados “sem qualidade 
estética” – a menos, é claro, que se esteja apoiado, nesse caso, na boa e velha autorida-
de canônica, invertendo-se, aliás, o postulado acima esboçado, numa evidente peti-
ção de princípio: possuem qualidade estética os textos literários que são canônicos. Eis-nos 
de volta à estaca zero.

Essa é, portanto, a grande cisão no pensamento acerca do ensino de literatura nos 
documentos o  ciais do MEC. Para além, contudo, da oposição entre permissivida-
de multiculturalista e autoritarismo canônico – ambos os posicionamentos inaptos 
a desenvolver a competência crítica do aluno –, permanece o grande desa  o a ser en-
frentado por uma pedagogia literária na contemporaneidade: “Ou bem nos empenha-
mos na construção de competências que permitam ao aluno emitir juízo crítico sobre 
os bens culturais ou continuamos a nos conformar com o dogmatismo, cristalizado 
no magister dixit” (BRASIL, 2002, p. 51). 

O projeto pedagógico por mim desenvolvido de março a junho de 2014 no âmbito da 
graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) apresenta-se 
como uma resposta possível a tal desa  o, na medida em que não pode haver modi  cação 
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efetiva na pedagogia literária de nível médio sem mudança efetiva na pedagogia literária 
de nível superior (voltada para a formação do professor da educação básica).

CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

O curso de Letras da UERJ, de reconhecida qualidade acadêmica em nível nacional, 
tem como objetivo precípuo formar professores para lecionar língua portuguesa 
e literatura brasileira (além de idiomas estrangeiros) na educação básica do Rio de 
Janeiro e do país. A formação em Teoria da Literatura, matéria integrante do currículo 
obrigatório, perfaz, na UERJ, um total de 180 horas, distribuídas ao longo dos qua-
tro primeiros períodos do curso, na forma de quatro disciplinas sucessivas: Teoria da 
Literatura I, II, III e IV, as duas primeiras com 60 horas cada, as duas últimas, com 30 
horas cada. 

Em todas elas, para além da assimilação do conteúdo teórico inerente à matéria, esti-
pula-se entre os objetivos: “Prática de leitura e interpretação de textos de e sobre lite-
ratura, com vistas também à formação do futuro docente.” Habitualmente, contudo, 
essa preocupação pedagógica com uma prática voltada para a “formação do futuro 
docente” tende a ser negligenciada em favor de um conteúdo puramente teórico, 
provavelmente na con  ança de que a referida dimensão prático-pedagógica será con-
templada pelas disciplinas que o graduando deve cursar na Faculdade de Educação 
(“Didática”, “Estágio supervisionado”, “Práticas pedagógicas em avaliação da apren-
dizagem”, etc.). 

Sem negar a importância dessas disciplinas, o fato é que quase nunca o conteúdo teó-
rico especí  co abordado em Teoria da Literatura se verá devidamente relacionado 
com a prática pedagógica exercitada por elas, gerando-se, com isso, certa “esquizo-
frenia” acadêmica do graduando em Letras quanto à literatura: dominará um conteú-
do teórico desprovido de uma prática pedagógica que lhe seja inerente e exercitará 
uma prática pedagógica desvinculada do conteúdo teórico especí  co assimilado nas 
disciplinas de Teoria da Literatura. Isso se mostra particularmente grave, a meu ver, 
em relação à Teoria da Literatura II, disciplina da qual assumi duas turmas assim que 
cheguei ao Instituto de Letras da UERJ, no início do primeiro semestre de 2014, e 
cuja ementa contempla justamente a problemática da crítica literária, isto é, aquela 
mesma que se encontra no cerne da cisão, nos documentos o  ciais do MEC, quanto à 
pedagogia da literatura. 

O grande desa  o, nesse caso, era proporcionar ao graduando uma formação a um só 
tempo teórica e prática em crítica literária, de modo a habilitá-lo como leitor crítico 
de literatura e autor de textos críticos sobre literatura, levando-o a re  etir, além do 
mais, sobre esse mesmo processo formativo, na perspectiva de uma eventual prática 
pedagógica como professor de literatura no ensino médio (com vistas, justamente, 
àquela demanda por competência crítica prevista para esse nível de ensino).

OBJETIVOS 

Proporcionar ao graduando em Letras, futuro professor de língua e literatura, uma 
formação teórico-prática em crítica literária na qual, assumindo-se como protagonis-
ta do processo, veja-se capaz de, progressivamente: 

• Apreender a dupla dimensão constitutiva do juízo crítico como instância 
discursiva: cognitiva (que busca responder o que é, a  nal, o texto criticado) 
e valorativa (que busca responder quanto vale, a  nal, o texto criticado).
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• Reconhecer a multiplicidade, bem como a contingência histórica 
dos critérios de valor tradicionalmente empregados em crítica lite-
rária: o da relação entre literatura e realidade; ou entre literatura e 
efeito moral; ou entre literatura e vida do escritor; ou entre literatu-
ra e linguagem, etc.

• Perceber que, apesar dessa multiplicidade e dessa contingência, uma 
decisão entre os possíveis critérios de valor se faz necessária para que 
haja juízo crítico, e que, portanto: “A formulação de opiniões susten-
tadas por argumentos é condição para construir um posicionamento 
sobre manifestações culturais que se sucedem no tempo e no espaço” 
(BRASIL, 2002, p. 65).

• Desenvolver, em seus próprios textos críticos, o tipo de argumenta-
ção acima referido.

• Re  etir acerca desse processo formativo em seu comprometimento 
com o imperativo pedagógico antidogmático de “construção de com-
petências que permitam ao aluno emitir juízo crítico sobre os bens 
culturais” (BRASIL, 2002, p. 51).

CONTEÚDOS CURRICULARES ABORDADOS

1. De  nição da crítica literária

2. O trabalho do crítico e as concepções de literatura

3. Universos da crítica

3.1.  Representação, efeito e gêneros literários

3.2.  Autor, autoria, subjetividade autoral

3.3.  Biogra  smo, psicologismo, sociologismo, historicismo, naciona-
lismo: o domínio da história literária

3.4.  Hermenêutica e compreensão da vivência estética

3.5.  O “texto-em-si”: organicidade e autorreferencialidade  ccional

4. O ato crítico como performance de uma decisão

5. Crítica e ensino de literatura

FORMAS DE TRATAMENTO DIDÁTICO

1. Leitura e análise coletiva de textos críticos publicados, nos últimos 
anos, em destacada revista de cultura do país, acompanhadas de re  e-
xão acerca da natureza e do escopo da atividade crítica. 

2. Identi  cação dos diversos e divergentes critérios de juízo crítico pre-
sentes nos referidos textos e das vertentes críticas caracterizadas pela 
ênfase neste ou naquele critério.

3. Leitura de texto literário selecionado pelo professor e elaboração in-
dividual de um texto crítico sobre ele com base na referida re  exão e 
no conhecimento prévio (escolar) do aluno.

4. Leitura e discussão coletiva de textos teóricos representativos da pri-
meira das vertentes críticas anteriormente identi  cadas (item 2) e 
reelaboração individual do texto crítico com base nesses textos.
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5. Leitura e discussão coletiva de textos teóricos representativos da 
segunda das vertentes críticas anteriormente identi  cadas (item 2) e 
reelaboração individual do texto crítico com base nesses textos.

6. Leitura e discussão coletiva de textos teóricos representativos da 
terceira das vertentes críticas anteriormente identi  cadas (item 2) e 
reelaboração individual do texto crítico com base nesses textos.

7. Re  exão acerca da decisão, inerente ao juízo crítico, entre critérios di-
vergentes de valor e acerca da necessidade de argumentação para fun-
damentar essa decisão; discussão acerca da incapacidade de o ensino 
literário tradicional (história da literatura brasileira) desenvolver a 
competência crítica dos alunos e acerca da necessidade de mudanças 
pedagógicas nesse sentido.

COMENTÁRIOS SOBRE AS INOVAÇÕES IMPLEMENTADAS

De um curso sobre crítica literária, poder-se-ia esperar que buscasse fornecer, de par-
tida, uma de  nição teórica tão completa quanto possível de seu objeto – “a crítica” –, 
a ser, então, apreendida pelos alunos e aplicada por eles na leitura de textos literários, 
tarefa que se converteria, ela própria, em objeto de avaliação pelo professor. O fato, 
contudo, é que em um campo tão acentuadamente heterogêneo como o da crítica, 
constituído por inegáveis divergências conceituais e metodológicas,4 esse procedi-
mento pedagógico dedutivo (que parte da assimilação de uma teoria geral para sua 
posterior aplicação em objetos particulares) assume, inevitavelmente, um caráter 
dogmático: o professor, que já fez, de antemão, sua escolha teórico-metodológica, a 
impõe como verdade doutrinária aos alunos, privando-os, com isso, justamente da 
re  exão acerca dos fatores envolvidos numa escolha como essa. Desse modo, optei 
por um procedimento pedagógico indutivo, que parte da análise e da produção de tex-
tos críticos particulares pelos alunos rumo a uma consciência crítica geral amadure-
cida, com vistas à “construção de competências que permitam ao aluno emitir juízo 
crítico sobre os bens culturais”. 

Assim, lendo e analisando um conjunto representativo de textos de crítica literária 
publicados nos últimos anos na imprensa nacional, pudemos, juntos, identi  car duas 
perguntas básicas a que visam responder todos eles em relação à obra literária que to-
mam como objeto, seja ela de que gênero for, a saber: (1) “O que é este texto literário?” 
e (2) “Qual é o valor deste texto literário?” Identi  camos também, a despeito desse 
escopo comum, uma variedade de critérios divergentes utilizados pelos críticos no 
esforço de responder a tais questões, a saber: (1) o conceito de literatura como re-
presentação da realidade e como efeito decorrente dessa representação no leitor, (2) o 
conceito de literatura como expressão da subjetividade autoral e (3) o conceito de lite-
ratura como estrutura  ccional de linguagem. Em vista dessa acentuada heterogeneida-
de de critérios críticos, a sensação generalizada, a princípio, foi a de que a crítica seria 
uma atividade que se dá na ausência de um critério de valor, apoiando-se, desse modo, 
tão somente no gosto pessoal do leitor. Requisitados a elaborar, eles próprios, em re-
lação a uma narrativa literária lida em sala de aula, um texto crítico que respondesse 
às duas perguntas básicas da crítica, cada um dos alunos permitiu-se, portanto, num 
primeiro momento, apoiar-se em seu próprio gosto pessoal, amparando-se, além do 
mais, numa terminologia que remontava ao ensino escolar de literatura.

A isso seguiu-se uma dinâmica pedagógica que seria bem de  nida como um procedi-
mento de levantamento e veri  cação de hipóteses. Dado que a tendência prevalente nos 4 Cf. Araújo (2011).
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primeiros textos críticos dos alunos era a de tomar a narrativa lida em sala como re-
presentativa de um determinado estado de coisas de natureza social ou política e diri-
gida a algum tipo de ensinamento de fundo moral ou moralizante a ser supostamente 
assimilado pelo leitor, a primeira hipótese que se impunha era a de que a teoria crítica 
correta fosse justamente a que toma a literatura como REPRESENTAÇÃO de uma 
dada realidade ou estado de coisas, mas também, e sem prejuízo da primeira função, 
como EFEITO a ser gerado no leitor por uma tal representação – como o faz, aliás, 
a tradicional teoria dos gêneros literários veiculada por nossos programas escolares, 
fundamentalmente voltada (ao menos no que tange aos gêneros dramático e épico) 
para as regras ou os parâmetros de representação (mas também de efeito) a que um 
texto deveria conformar-se a  m de enquadrar-se neste ou naquele gênero particular. 
Ocupando-nos, assim, em uma sequência de aulas expositivas e em um seminário, 
de um conjunto selecionado de textos teóricos atinentes à referida perspectiva dos 
gêneros, solicitei, em seguida, que os alunos elaborassem uma nova leitura crítica da 
narrativa, agora à luz dos textos teóricos estudados, produzindo, posteriormente, 
um novo texto crítico, teoricamente orientado. Na avaliação desse texto crítico, des-
taquei (por escrito, nos próprios trabalhos, e oralmente) a necessidade não apenas 
de coerência entre a teoria crítica empregada pelo aluno e suas a  rmações acerca da 
narrativa enfocada, mas também de uma argumentação consistente, amparada em 
citações dos textos estudados em sala de aula, a  m de justi  car o juízo de valor então 
proferido.

Eis que aventamos, então, em nosso curso, uma segunda hipótese a ser veri  cada: 
e se a teoria crítica correta fosse mesmo, antes, aquela que toma a literatura como 
EXPRESSÃO das “experiências”, dos “sentimentos”, das “ideias” do escritor? Lançan-
do mão do mesmo procedimento adotado quando da primeira veri  cação de hipótese, 
ocupamo-nos, num primeiro momento, em aulas expositivas e em um seminário, de um 
conjunto selecionado de textos teóricos centrados na questão da autoria na literatura 
(e contrários ao enquadramento crítico por gêneros literários), para que, na sequência, 
os alunos realizassem uma nova leitura crítica da narrativa, produzindo, com base nela, 
um novo texto crítico, teoricamente orientado. Na avaliação desse texto crítico, enfa-
tizei (por escrito, nos próprios trabalhos, e oralmente) as necessidades anteriormente 
postuladas, dessa vez utilizando trechos dos próprios textos produzidos nas duas eta-
pas como exemplos do que deveria ser feito e do que deveria ser evitado (em termos de 
argumentação, de procedimentos técnicos do trabalho acadêmico, etc.).

Na terceira e última etapa de nossa experiência pedagógica, tratamos de veri  car uma 
terceira e última hipótese de trabalho: a de que a teoria crítica correta seria, na verda-
de, a que considera a literatura em si mesma, estritamente como estrutura  ccional 
de LINGUAGEM. Em aulas expositivas e em um seminário, como de costume, lemos 
primeiramente textos teóricos centrados na questão da estrutura literária (e contrá-
rios à abordagem biográ  co-psicológica da literatura), à luz dos quais os alunos pre-
pararam uma última leitura crítica da narrativa, produzindo um último texto crítico, 
teoricamente orientado. Na avaliação desse texto, recapitulei (por escrito, nos pró-
prios trabalhos, e oralmente) as necessidades anteriormente requeridas, comparan-
do trechos dos textos produzidos nas três etapas por cada aluno, de modo a enfatizar 
o desenvolvimento da pro  ciência argumentativa individual ao longo do processo.

Finda essa última etapa, impunha-se a sensação de uma progressão histórica na crítica 
literária: da teoria “mimético-pragmática” de  liação platônico-aristotélica às teorias 
ditas “objetivas” do século XX, passando pelas teorias “expressivas” de  liação ro-
mântica. Parece mesmo haver, num caso como esse, uma tendência automática a con-
fundir progressão (temporal) com progresso (epistemológico), e isso, provavelmente, 
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por força da arraigada concepção acumulativista de conhecimento cientí  co em fun-
ção da qual, como observa Kuhn (2005, p. 215): “Estamos muito acostumados a ver 
a ciência como um empreendimento que se aproxima cada vez mais de um objetivo 
estabelecido de antemão pela natureza.” Mas que evidências haveria, a  nal, no caso 
de nossa experiência pedagógica, de que a última etapa dela corresponderia, de fato 
ou de direito, a um ponto de chegada natural da demanda pela teoria e pela leitura 
corretas da narrativa?

Não há dúvida de que se podem encontrar junto aos textos teóricos estudados na 
referida etapa fortes argumentos em favor da concepção da literatura-como-linguagem 
em detrimento das demais, bem como da necessidade de pautar a leitura crítica pela 
obra-em-si, isolada de quaisquer fatores externos. Contudo, o que  cou comprovado 
ao longo do percurso é que argumentos não menos fortes podem ser encontrados 
nos conjuntos de textos estudados em cada uma das duas outras etapas, argumentos 
a favor, respectivamente, da concepção da literatura-como-representação-e-efeito e da 
concepção da literatura-como-expressão-de-uma-dimensão-autoral. Podemos, no  m 
das contas, identi  carmo-nos, cada um de nós, com este ou aquele argumento deste 
ou daquele teórico, mas isso, por si só, não nos autoriza a alçá-lo ao estatuto de meta-
-argumento universal, isto é, de parâmetro metateórico e meta-histórico com base no 
qual se possa decretar a validade ou a invalidade das teorias críticas em geral. Sobre-
tudo quando se está, quanto a isso, em uma posição institucionalmente privilegiada 
como a do professor em face de seus alunos, a adoção tácita de um argumento como 
meta-argumento a ser intersubjetivamente compartilhado só poderia desembocar 
numa prática crítica naturalizada (doutrinária, portanto). 

As diferentes leituras críticas empreendidas a  guravam-se, pois, todas elas, possivel-
mente corretas, mas não compossivelmente corretas, já que mutuamente excludentes 
entre si. Uma escolha era assim requerida: uma decisão entre as diversas possibilida-
des de leitura crítica. Ora, uma leitura crítica não pode, a rigor, a  gurar-se “correta” 
senão com base em um dado princípio de correção, daquele princípio epistemológico-
-axiológico que a tornaria factível, en  m, como correta, havendo, entretanto, nesse 
caso, tantos possíveis princípios de correção quantos fossem os posicionamentos 
teóricos então em disputa – e também isso comporia, portanto, a matéria da referida 
decisão. Foi dessa decisão, de seus pressupostos e suas consequências, que nos ocu-
pamos na conclusão de nossa experiência pedagógica.   

Ficou patente que a decisão em jogo no ato crítico diz respeito não apenas ao juízo de 
gosto em relação à obra lida, mas também, e de um só golpe, ao princípio teórico à luz 
do qual o referido juízo de gosto se faz possível – princípio que, por isso mesmo, não se 
encontra, em nenhuma medida, dado a priori e pronto para ser aplicado, mas que deve 
ser obtido no próprio ato crítico, o que se quer então chamar de ato crítico confundin-
do-se, na verdade, em larga medida, com essa obtenção de princípio. Apenas que essa 
obtenção – devo enfatizar – traduz-se em uma determinada escolha, em uma determi-
nada decisão, aquela entre possibilidades diversas e divergentes de princípios teóricos 
para o juízo de gosto inerente à prática crítica, uma decisão em ato, portanto. Assim, uma 
conclusão como: “A lição de toda a crítica é que nada temos em que possamos con  ar 
quando fazemos nossas escolhas, a não ser em nós mesmos” (RICHARDS, 1997, p. 306) 
apontaria para uma operação que se dá não em um vácuo absoluto de regras ou princí-
pios, e sim, ao contrário, em um horizonte de possibilidades múltiplas e divergentes de regras 
ou princípios, em vista das quais se requer, então, uma decisão. 

A angústia inerente à escolha crítica não seria, pois, a da carência total de princípios, 
mas, antes, a da abundância de potenciais princípios. Isso posto, as teorias críticas já não 
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podiam ser nem simplesmente ignoradas nem simplesmente aplicadas ao texto literá-
rio; sua manifestação em ato, por assim dizer, implicava, agora, um trabalho consciente 
por parte do leitor crítico: não um mero exercício de relativismo judicativo pelo qual 
o leitor se servisse livremente, e sem maiores consequências, deste ou daquele ins-
trumental de leitura de acordo com sua conveniência, mas a performance responsável 
de uma determinada decisão crítica bem como de sua justi  cativa. 

Se tomamos, portanto, com os PCNEM, a “formulação de opiniões sustentadas por 
argumentos” como a “condição para construir um posicionamento sobre manifesta-
ções culturais que se sucedem no tempo e no espaço”, concluímos, aqui, que apenas 
um procedimento pedagógico indutivo, que parte da análise e da produção de textos 
críticos particulares por parte dos alunos rumo a uma consciência crítica geral ama-
durecida, será capaz de possibilitar aquela “construção de competências que permi-
tam ao aluno emitir juízo crítico sobre os bens culturais” requisitada pelos PCNEM.

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ALUNOS

Em vista da complexidade e do grau de novidade inerentes a uma experiência peda-
gógica como essa e do modo como a maioria dos alunos se dispôs a enfrentar as di  -
culdades que se apresentaram ao longo do processo, minha avaliação dos resultados 
gradativamente conquistados por cada um deles é muito positiva. As di  culdades por 
eles enfrentadas foram tanto genéricas, referentes aos protocolos de escrita do tra-
balho acadêmico, quanto especí  cas, concernentes à própria natureza da atividade 
crítica que foram levados a desenvolver na sequência dos trabalhos elaborados ao 
longo dos quatro meses em que se realizou o projeto (março a junho de 2014). 

Na leitura dos textos críticos individualmente produzidos e avaliados, mostrou-se 
inequívoca a progressiva melhora do desempenho expositivo-argumentativo dos 
alunos que, deparando-se com di  culdades de diversas ordens, se dispuseram a assi-
milar as recomendações feitas por mim no retorno que lhes dava à medida que corri-
gia os trabalhos. 

Tão ou mais satisfatório, a meu ver, é o testemunho dado pela maioria ao  nal do pro-
cesso, quando então lhes pedi que elaborassem, por escrito, uma sucinta avaliação de 
seu próprio desempenho e aprendizado ao cabo do grande esforço que haviam feito 
até ali, testemunho no qual  ca patente a consciência de cada um deles de ter desen-
volvido sua competência crítica de maneira tão inesperada quanto recompensadora. 
(Alguns trechos representativos desses testemunhos, manuscritos, são reproduzi-
dos no Anexo.) 

Altamente satisfatórias, além do mais, foram as considerações feitas em grupo acer-
ca do potencial pedagógico para o ensino médio de uma experiência como essa. 
(Alguns trechos representativos dessas considerações, que foram digitadas e não 
manuscritas, são reproduzidos no Anexo.) 

Por tudo isso, em suma, posso a  rmar que o processo de aprendizagem dos alunos foi 
muito bem-sucedido e que o projeto mereceria ser aprimorado e repetido, tanto no 
ensino superior de literatura quanto, com adaptações, no ensino médio.

AUTOAVALIAÇÃO 

Em uma experiência pedagógica como essa, na qual os alunos são levados a enfren-
tar e superar di  culdades como as expostas acima, o papel do professor é duplo, am-
bivalente: por um lado, deve procurar apagar-se como fonte do saber e da verdade 
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institucionais, colocando-se, antes, como regente seguro de um processo no qual 
cada aluno irá protagonizar, de modo único, a trajetória de desenvolvimento da com-
petência crítica prevista para o curso; por outro lado, deve a  gurar-se como exemplo 
maior de comprometimento e perseverança no trato com os textos teóricos lidos ao 
longo do processo e no cumprimento dos protocolos técnicos e dos preceitos éticos 
do trabalho acadêmico. 

Foi assim que, buscando, sempre, assumir plenamente o primeiro papel (o de regente), 
não deixei de responder, ao longo do processo, pelo programa por mim desenhado, 
escrutinando, em sala de aula, por meio de aulas expositivas e seminários, os textos 
determinados para leitura e necessários para a realização dos trabalhos, sem abando-
nar, por assim dizer, os alunos à própria sorte, instruindo-os e orientando-os, tanto 
quanto possível, para a atividade crítica que tinham de desempenhar, não obstante, 
sempre individualmente. 

O fato de que os trabalhos (leituras críticas) fossem sempre individuais acarretou, 
além do mais, um número considerável de textos a serem lidos, corrigidos e comenta-
dos a cada vez que eu solicitava uma nova leitura crítica da narrativa, algo que não po-
dia, evidentemente, ser negligenciado, já que o bom andamento do projeto dependia, 
em larga medida, do retorno dado a cada aluno em vista do que ele havia produzido 
em cada novo texto crítico que me entregava, sempre com alguma ansiedade e muitas 
expectativas. 

Em suma, permito-me dizer que o sucesso da empreitada se deveu, em boa medida, 
ao nível de comprometimento demonstrado pelo professor-regente, seja com a con-
dução das leituras e discussões dos textos em sala de aula, seja com a melhora do de-
sempenho discente na elaboração dos textos críticos, por meio de uma orientação a 
mais individualizada possível, seja com a escuta atenta das opiniões dos alunos acer-
ca do que poderia ser aperfeiçoado no processo como um todo.  
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ANEXO





23TEXTOS FCC, São Paulo, v. 42, p. 1-48, nov. 2014



24     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2014
Incentivo a quem ensina a ensinar



25TEXTOS FCC, São Paulo, v. 42, p. 1-48, nov. 2014



26     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2014
Incentivo a quem ensina a ensinar



27TEXTOS FCC, São Paulo, v. 42, p. 1-48, nov. 2014



28     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2014
Incentivo a quem ensina a ensinar



29TEXTOS FCC, São Paulo, v. 42, p. 1-48, nov. 2014


